
 
 

 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.478 - RJ (2015/0121355-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ROGÉRIO COSTA DE ANDRADE E SILVA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO 
AGRAVADO  : WILMA DE ANDRADE SILVA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO  : CARMEN LUCIA DE ANDRADE IGGNACIO - ASSISTENTE 

DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : JOÃO COSTA R FILHO E OUTRO(S)
   MARIA APARECIDA MEDEIROS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO DE 
APELAÇÃO INTERPOSTO PELA ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. 
LEGITIMIDADE DA ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO PARA RECORRER.

Na linha do recente posicionamento desta Corte, "não obstante a existência 
de posicionamentos, no âmbito doutrinário e jurisprudencial, que questionam a 
própria constitucionalidade da assistência à acusação, o Supremo Tribunal Federal 
reconhece a higidez do instituto processual, inclusive com amplo alcance, 
admitindo sua projeção não somente para as hipóteses de mera suplementação da 
atividade acusatória do órgão ministerial, como pacificamente aceito pelos 
Tribunais em casos de inércia do Parquet, mas também para seguir o assistente da 
acusação atuando no processo em fase recursal, mesmo em contrariedade à 
manifestação expressa do Ministério Público quanto à sua conformação com a 
sentença absolutória (RMS n. 43.227/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, DJe de 7/12/2015).

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.478 - RJ (2015/0121355-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: ROGÉRIO COSTA DE 

ANDRADE E SILVA interpõe agravo regimental contra decisão da minha relatoria, na qual 

dei provimento ao seu recurso especial para determinar que o eg. Tribunal de origem prossiga 

no julgamento da apelação interposta pelo assistente de acusação. 

Sustenta o agravante que "é vetusta a jurisprudência do c. STJ fixando que 

a legitimidade do assistente de acusação é vinculada à existência DE PREVIA INÉRCIA 

por parte do membro do Ministério Público, o que não pode advir quando aquele pugna 

pela absolvição do réu" (fl. 7.290).

Requer, nesses termos, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao Colegiado.

Por manter o decisum, apresento o feito à Quinta Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.478 - RJ (2015/0121355-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO DE APELAÇÃO 
INTERPOSTO PELA ASSISTENTE DE 
ACUSAÇÃO. LEGITIMIDADE DA ASSISTENTE 
DE ACUSAÇÃO PARA RECORRER.

Na linha do recente posicionamento desta Corte, 
"não obstante a existência de posicionamentos, no 
âmbito doutrinário e jurisprudencial, que 
questionam a própria constitucionalidade da 
assistência à acusação, o Supremo Tribunal Federal 
reconhece a higidez do instituto processual, inclusive 
com amplo alcance, admitindo sua projeção não 
somente para as hipóteses de mera suplementação 
da atividade acusatória do órgão ministerial, como 
pacificamente aceito pelos Tribunais em casos de 
inércia do Parquet, mas também para seguir o 
assistente da acusação atuando no processo em fase 
recursal, mesmo em contrariedade à manifestação 
expressa do Ministério Público quanto à sua 
conformação com a sentença absolutória (RMS n. 
43.227/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, DJe de 7/12/2015).

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum 

ora agravado.

"[...] 
Decido.
O Tribunal a quo, por maioria, não conheceu do recurso de apelação 

interposto pelo assistente da acusação, por entender que 'não se verifica nos autos 
qualquer inércia do Ministério Público em seu mister constitucional a fim de legitimar a 
atuação da assistente de acusação, motivo pelo qual ante a ausência do requisito formal 
do juízo de admissibilidade recursal, qual seja, a inércia do MP, não conheço o recurso' 
(fl. 6.865).
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Contudo, verifica-se que o entendimento proferido no voto condutor do v. 
acórdão diverge da orientação adotada por esta Corte, conforme denotam os seguintes 
precedentes: 

"PROCESSUAL PENAL.  ASSISTÊNCIA À ACUSAÇÃO. 
LEGITIMIDADE. CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE QUE 
RESULTA MORTE POR LEGÍTIMA DEFESA. INTERVENÇÃO PRETENDIDA PELOS 
PAIS DO DE CUJUS.   MITIGAÇÃO DO RIGOR NA ANÁLISE DA PRESENÇA DO 
INTERESSE JURÍDICO AUTORIZADOR DA INTERVENÇÃO. ESTREITA RELAÇÃO 
ENTRE O CRIME IMPUTADO NA DENÚNCIA E O EVENTO MORTE. RECURSO 
PROVIDO.

1. Não obstante a existência de posicionamentos, no âmbito doutrinário 
e jurisprudencial, que questionam a própria constitucionalidade da assistência à 
acusação, o Supremo Tribunal Federal reconhece a higidez do instituto processual, 
inclusive com amplo alcance, admitindo sua projeção não somente para as hipóteses 
de mera suplementação da atividade acusatória do órgão ministerial, como 
pacificamente aceito pelos Tribunais em casos de inércia do Parquet, mas também 
para seguir o assistente da acusação atuando no processo em fase recursal, mesmo em 
contrariedade à manifestação expressa do Ministério Público quanto à sua 
conformação com a sentença absolutória.

2. O art. 268 do Código de Processo Penal autoriza a intervenção na ação 
penal pública, como assistente do Ministério Público, do ofendido ou de seu 
representante legal, ou, na falta destes, de qualquer das pessoas mencionadas no art. 31 
do mesmo diploma processual - cônjuge, ascendente, descendente ou irmão.

3. Na interpretação do referido dispositivo, deve-se tomar em 
consideração principalmente a finalidade da intervenção, devendo o instituto processual 
ser tratado como expressão do Estado Democrático de Direito e até mesmo como 
modalidade de controle - complementar àquele exercido pelo Poder Judiciário - da 
função acusatória atribuída privativamente ao Ministério Público.

4. Há que se mitigar o rigor na análise da presença do interesse jurídico 
que autorize a assistência, afastando-se a exigência consistente na absoluta vinculação 
entre a pretensão do interveniente e o objeto jurídico do tipo penal imputado na 
denúncia, uma vez que, diante de certas peculiaridades do caso concreto, interesses 
jurídicos podem assumir caráter metaindividual e, pulverizados sobre as relações que 
permeiam o núcleo da demanda, carecer de proteção jurídica igualmente legítima.

5. Hipótese em que foi indeferida pelo Tribunal de origem a assistência à 
acusação porque, afastada a ilicitude em relação à morte do filho dos habilitandos, pelo 
reconhecimento da legítima defesa, e restringindo-se a denúncia ao crime de porte ilegal 
de arma de fogo - delito  que teria como vítima a própria sociedade  -, desapareceria a 
figura do ofendido prevista no art. 268 do CPP e, consequentemente, o próprio interesse 
jurídico dos impetrantes em intervir na ação penal.

6. Embora não possam os recorrentes, a princípio, ser qualificados como 
ofendidos pelo mero porte ilegal de arma de fogo, o interesse que emana da morte de seu 
filho encontra-se entrelaçado de forma inarredável com o objeto da ação penal em que 
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pretendem intervir, independentemente dos vícios do inquérito policial que alegam, ou 
mesmo do reconhecimento da legítima defesa, a qual não constitui objeto do presente 
mandamus.

7. Recurso ordinário provido" (RMS n. 43.227/PE, Quinta Turma, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, DJe de 7/12/2015).

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. MINISTÉRIO PÚBLICO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO 
EM PLENÁRIO. CONFIRMAÇÃO PELO JÚRI. APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO PELO 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. LEGITIMIDADE. DECISÃO DOS JURADOS 

MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. SUBMISSÃO DO RÉU A 
NOVO JULGAMENTO. ADMISSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. O assistente de acusação possui legitimidade para interpor recurso de 
apelação, em caráter supletivo, nos termos do art. 598 do CPP, ainda que o Ministério 
Público tenha requerido a absolvição do réu em plenário.

2. O Código de Processo Penal, em seu art. 593, §3º, garante ao Tribunal 
de Apelação o exame, por única vez, de conformidade mínima da decisão dos jurados 
com a prova dos autos. Não configura desrespeito ou afronta à soberania dos veredictos 
o acórdão que, apreciando recurso de apelação, concluiu pela completa dissociação do 
resultado do julgamento pelo Júri com o conjunto probatório produzido durante a 
instrução processual, de maneira fundamentada.

Precedentes do STJ e do STF.
3. Para a revisão do critério de valoração das provas adotado pelo 

Tribunal a quo, necessária seria a incursão aprofundada no material cognitivo produzido 
perante o juízo de primeira instância, o que se mostra incabível na via recursal.

4. Recurso improvido" (REsp n. 1.451.720/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Rel. p/ Acórdão Min. Nefi Cordeiro, DJe de 24/6/2015).

Perfilhando a mesma tese é a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, verbis: 

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL. 
ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE DA ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 
PARA RECORRER DA SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IRRELEVÂNCIA DO 
PARECER MINISTERIAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA PELO NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO. 1. A assistente de acusação tem legitimidade para recorrer da decisão 
que absolve o réu nos casos em que o Ministério Público não interpõe recurso. 2. 
Aplicação da Súmula 210 do Supremo Tribunal Federal: "O assistente do Ministério 
Público pode recorrer, inclusive extraordinariamente, na ação penal, nos casos dos arts. 
584, § 1º, e 598 do Código de Processo Penal". 3. A manifestação do promotor de 
justiça, em alegações finais, pela absolvição da Paciente e, em seu parecer, pelo não 
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conhecimento do recurso não altera nem anula o direito da assistente de acusação 
recorrer da sentença absolutória. 4. Ordem denegada" (HC 102085, Relator(a): Min. 
CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 10/06/2010, DJe-159 DIVULG 
26-08-2010 PUBLIC 27-08-2010 EMENT VOL-02412-03 PP-00473 LEXSTF v. 32, n. 
382, 2010, p. 406-436 RMP n. 39, 2011, p. 253-279) 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar que 
o Tribunal de origem prossiga no julgamento da apelação interposta pelo assistente de 
acusação". 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0121355-7 REsp 1.533.478 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047942320048190001  0205368721998  02053687219988190001  201525450388  
2053687219988190001

PAUTA: 04/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILMA DE ANDRADE SILVA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
RECORRENTE : CARMEN LUCIA DE ANDRADE IGGNACIO - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : JOÃO COSTA R FILHO E OUTRO(S)

 MARIA APARECIDA MEDEIROS 
RECORRIDO : ROGÉRIO COSTA DE ANDRADE E SILVA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO 
CORRÉU    : JADIR SIMEONE DUARTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGÉRIO COSTA DE ANDRADE E SILVA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO 
AGRAVADO  : WILMA DE ANDRADE SILVA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO  : CARMEN LUCIA DE ANDRADE IGGNACIO - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : JOÃO COSTA R FILHO E OUTRO(S)

 MARIA APARECIDA MEDEIROS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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